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RESOLUÇÃO COMAS Nº 349 DE 29 DE JANEIRO DE 2009 – DISPÕE SOBRE 
ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO COMAS Nº 244 – ARTIGO 51  - Esta Resolução 
entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

TÍTULO XI – DA ELEIÇÃO DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

 

Capítulo IV - Da Substituição e Perda do Mandato 
 
Artigo 51. A substituição ou perda do mandato de Conselheiro representante do 
Poder Público e da Sociedade Civil será deliberada em Reunião Ordinária do 
Plenário do COMAS/SP, por requerimento de qualquer membro Titular ou 
Suplente. 
 
I.A substituição temporária ocorrerá a pedido do Conselheiro, em caso de 
impedimento de participação nas reuniões das plenárias ordinárias e 
extraordinárias por motivo de doença, força maior ou licença pelo período de até 
60 dias durante o mandato, pelo respectivo suplente do segmento, deliberado em 
plenária. 
 
II. A perda de mandato ocorrerá:  
 
a)Por falecimento; 
 
b)Por renúncia; 
 
c)Por falta a 3 (três) reuniões de plenárias ordinárias consecutivas ou 5(cinco) 
reuniões de plenárias extraordinárias ou 5 (cinco) reuniões de plenárias ordinárias 
alternadas sem justificativa do Conselheiro Titular; 
 
d)Por falta a 3 (três) reuniões consecutivas, ou 5 (cinco) alternadas, da Comissão 
Temática e do Grupo de Trabalho da qual faça parte, sem justificativa do 
Conselheiro Titular e Suplente; 
 
e)Por condenação, sentença transitada em julgado, prática de quaisquer dos 
crimes previstos no Código Penal ou em legislação extravagante que sejam 
incompatíveis com as regulares funções de Conselheiro do COMAS-SP, conforme 
a Resolução do COMAS-SP n° 100/2005. 
 
f)Por conduta incompatível com a natureza de suas funções como Conselheiro do 
COMAS-SP, conforme a Resolução do COMAS-SP n° 100/2005; 
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Parágrafo Primeiro. No caso de perda de mandato será elaborado um parecer 
pela Comissão de Políticas Públicas, Legislação, Defesa e Garantia de Direitos, a 
ser submetido a votação do Plenário, com o quorum previsto no artigo 12.  

 
 

Parágrafo Segundo. A justificativa de ausência dar-se-á por meio de documento 
com a devida exposição das razões que caracterizam o motivo de justificativa, 
expedido pelo Conselheiro e encaminhado à Secretaria Executiva, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, antes da realização da sessão, para viabilizar a devida 
convocação do Suplente. 
 
Parágrafo Terceiro. O Suplente que não compareça para a devida substituição 
do Titular, após a convocação oficial da Secretaria Executiva, com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas da realização da sessão, sofrerá as mesmas 
conseqüências previstas no Inciso II deste Artigo, caso não apresente sua 
justificativa no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sessão. 
 
Parágrafo Quarto. Caso as justificativas não sejam apresentadas nos prazos 
previstos nos parágrafos 2º e 3º, o Presidente encaminhará as respectivas 
justificativas para votação direta na reunião ordinária imediatamente seguinte. 
 
Parágrafo Quinto. As justificativas de que tratam os parágrafos 2º e 3º, somente 
produzirão efeito após apreciadas pelo Conselho Diretor que encaminhará parecer 
final acerca do deferimento ou não das justificativas para a devida apreciação e 
votação em reunião plenária ordinária imediatamente seguinte. 
 
 


